PARECER N° 565, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2016.

Da lavra do nobre deputado Cezinha de Madureira, a propositura em análise acrescenta ao artigo 2º da Lei nº 10241, de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado.


Em pauta nos termos do item 2, parágrafo único doa artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias (de 13 a 17/06/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Para sua instrução, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado por aquele Colegiado, tendo sido aprovado parecer favorável ao Projeto de Lei.


Na continuidade do processo legislativo, por despacho do Sr. Presidente, foi o projeto de Lei encaminhado a esta Comissão de Saúde para ser analisado quanto aos aspectos que nos cabe. 


Ao fazê-lo, verificamos que a medida merece prosperar, pois, visa em primeiro plano salvaguardar a saúde da população, evitando que pacientes mal informados, desinformados ou até mesmo por engano, faça uso de medicamentos errados ou de forma errada.


Em um segundo momento, proteger os profissionais de saúde que, apesar de indicarem a medicação corretamente, são acusados de fazê-lo erroneamente, quando o paciente acaba usando o mesmo remédio, pelo fato de um ser conhecido pelo nome comercial e o outro pelo princípio ativo.


Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 489, de 2016, pelos seus méritos.

a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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